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PORTARIA Nº 453, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições, e de acordo com
o disposto na alínea "h" do inciso XVII do art. 27 da Lei nº 10.683,
de 28 de maio de 2003, e no inciso IX do art. 1º do Decreto nº 7.675,
de 20 de janeiro de 2012, e tendo em vista o disposto no Decreto nº
3.735, de 24 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 1º Fica definido o Sistema de Informações das Empresas
Estatais - SIEST como meio de envio de dados das empresas estatais
federais ao Departamento de Coordenação e Governança das Em-
presas Estatais - DEST.

Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta Portaria,
consideram-se empresas estatais federais as empresas públicas, so-
ciedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais
empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria
do capital social com direito a voto.

Art. 2º O SIEST é composto dos seguintes módulos:
I - PDG - Programa de Dispêndios Globais;
II - Perfil das Estatais;
III - Endividamento;
IV - Política de Aplicações;
V - PPE - Perfil de Pessoal das Estatais;
VI - PCS/PF - Plano de Cargos, Salários e Funções;
VII - ACT - Acordo Coletivo de Trabalho;
VIII - PLR - Participação nos Lucros e Resultados;
IX - Previdência Complementar;
X - PDV - Plano de Demissão Voluntária; e
XI - LQP - Limite do Quadro de Pessoal;
Art. 3º Cabe ao DEST estabelecer as normas e procedi-

mentos complementares necessários ao cumprimento desta Portaria,
podendo inclusive:

I - especificar as informações a serem enviadas e padrões a
serem utilizados;

II - estabelecer cronogramas e demais regras para o envio e
validação das informações; e

III - criar novos módulos para a captação de informações
relativas ao seu escopo de atuação.

Art. 4º O atraso, o não fornecimento de informações, sua
inexatidão ou qualquer outro descumprimento das normas e pro-
cedimentos referentes ao SIEST poderão implicar a imediata inter-
rupção do exame, pelo DEST, de pleitos de interesse da empresa,
conforme disposto no art. 5º do Decreto nº 3.735, de 24 de janeiro de
2001, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

Art. 5º A utilização dos dados fornecidos nos termos desta
Portaria tem a finalidade exclusiva de subsidiar o planejamento e a
implementação de políticas públicas, sendo vedada a divulgação de
informações que possam violar a intimidade das pessoas físicas ou
que possam representar vantagem competitiva a outros agentes eco-
nômicos, no caso das pessoas jurídicas, conforme disposto no art. 5º
do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

PORTARIA Nº 455, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar o provimento escalonado de duzentos e
sessenta e cinco (265) cargos pertencentes ao quadro de pessoal do
Ministério da Saúde, relativos ao concurso público autorizado pela
Portaria MP nº 613, de 14 de dezembro de 2012, conforme dis-
criminado nos Anexos a esta Portaria.

Parágrafo único. O provimento dos cargos no quantitativo
previsto no caput está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando

do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa à Lei Orçamentária Anual e sua com-
patibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a
origem dos recursos a serem utilizados.

Art. 2º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será da Secretária-Executiva do Ministério da
Saúde, a quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a pu-
blicação de editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO I

Provimentos a partir de novembro/2013

C a rg o Va g a s
Administrador 15
Contador 7

To t a l 22

ANEXO II

Provimentos a partir de fevereiro/2014

C a rg o Va g a s
Administrador 209
Analista Técnico Administrativo 16
Bibliotecário 3
Economista 9
Engenheiro 6

To t a l 243

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 17, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2013

Estabelece procedimentos e cronograma
para utilização do Sistema HomologNet pe-
las entidades sindicais de trabalhadores, pa-
ra a assistência e homologação de rescisão
de contrato de trabalho.

O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DO TRABALHO DO
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 5º, inciso IX, do Regimento Interno da Se-
cretaria de Relações do Trabalho, aprovado pela Portaria Ministerial
n.º 483, de 15 de setembro de 2004, e tendo em vista o disposto na
Portaria n.º 1.620, de 14 de julho de 2010, e no § 2º do art. 1º da
Portaria n.º 855, de 14 de junho de 2013, resolve:

Art. 1° As entidades sindicais de trabalhadores interessadas
em utilizar o Sistema HomologNet para a realização de assistência à
homologação de rescisão de contrato de trabalho deverão atender aos
requisitos e procedimentos previstos nesta Instrução Normativa.

Art. 2° O acesso pelas entidades de trabalhadores ao módulo
de assistência à homologação de rescisões de contrato de trabalho do
Sistema HomologNet será feito exclusivamente por meio de cer-
tificação digital, emitida de acordo com a Infra-Estrutura de Chaves
Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

Art. 3° Para cadastramento no Sistema HomologNet, a en-
tidade sindical laboral deverá estar com o seu registro atualizado no
Cadastro Nacional de Entidades Sindicais - CNES e formalizar pe-
dido à Secretaria de Relações do Trabalho, pra sua habilitação ao
módulo de assistência à rescisão de contrato de trabalho.

§ 1° A entidade sindical laboral deverá emitir procuração
digital e cadastrar, no Sistema HomologNet, os assistentes de ho-
mologação autorizados a prestar assistência aos trabalhadores da ca-
tegoria.

§ 2° Os assistentes de homologação cadastrados deverão
possuir certificado digital, emitido de acordo com o padrão ICP-
Brasil, para acesso ao sistema e prestação de assistência aos tra-
balhadores da categoria.

§ 3° É dever e responsabilidade da entidade sindical laboral
revisar periodicamente as procurações concedidas, revogando aquelas
relativas aos assistentes que não componham mais o seu quadro nesta
qualidade.

§ 4° Caso não sejam revalidadas pela nova diretoria, as
procurações digitais concedidas serão revogadas automaticamente pe-
lo sistema trinta dias após:

I - a data da substituição do mandato da diretoria do sin-
dicato laboral que a delegou, ou

II - a data da substituição no CNES do responsável legal pela
entidade sindical perante o Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 4° O assistente de homologação deverá assinar digi-
talmente, no sistema HomologNet, termo de responsabilidade, pelo
qual se compromete a adotar as medidas de segurança definidas

Art. 5° A entidade sindical laboral poderá prestar assistência
à homologação apenas aos trabalhadores pertencentes à sua categoria,
de acordo com a informação constante no campo 32 do Termo de
Rescisão do Contrato de Trabalho - TRCT.

Art. 6° As entidades sindicais laborais interessadas em adotar
o Sistema HomologNet, e que tenham pactuado Acordo ou Con-
venção Coletiva de Trabalho que estabeleçam forma de cálculo res-
cisório diferente do previsto na legislação trabalhista, poderão for-
malizar o pedido à Secretaria de Relações do Trabalho para in-
corporação dessas regras de cálculo no HomologNet.

Parágrafo Único. As solicitações apresentadas serão cata-
logadas e sistematizadas pela Secretaria de Relações do Trabalho,
com vista a promover solução integrada no Sistema HomologNet.

Art. 7° As Superintendência Regionais do Trabalho e Em-
prego deverão obrigatoriamente utilizar o Sistema HomologNet na
assistência à homologação da rescisão do contrato de trabalho, re-
lativa à categoria representada por entidade sindical laboral que tenha
adotado o módulo de assistência à rescisão do sistema.

Art. 8° A disponibilização do módulo de assistência à res-
cisão do contrato de trabalho às entidades sindicais de trabalhadores
observará o seguinte cronograma:

I - Projeto Piloto para entidades sindicais laborais com sede
em Brasília, a partir de 18 de novembro de 2013;

II - Ampliação do projeto para entidades sindicais de tra-
balhadores das demais unidades da federação, a partir de 1º de agosto
de 2014; e

III - Abertura do módulo de assistência à rescisão a todas as
entidades sindicais de trabalhadores interessadas, a partir de 1º de
fevereiro de 2015.

Parágrafo único. Para implementação do cronograma pre-
visto nos incisos I e II deste artigo, as entidades sindicais inte-
ressadas, observando sua circunscrição, deverão efetuar inscrição pe-
rante a Secretaria de Relações do Trabalho, a qual selecionará aquelas
cujas regras de cálculos rescisórios correspondam às mesmas pre-
vistas na CLT e legislação esparsa.

Art. 9° Os casos omissos serão tratados pelo Secretário de
Relações do Trabalho.

Art. 10 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MANOEL MESSIAS NASCIMENTO MELO

Ministério do Trabalho e Emprego
.

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 6 de novembro de 2013

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais,com fundamento no art. 5º da Portaria nº 186/08 c/c
com o art. 27 da Portaria nº 326, publicada em 11 de março de 2013,
resolve ARQUIVAR o(s) processo(s) de pedido de alteração esta-
tutária do(s) sindicato(s) abaixo relacionado(s), em observância ao
disposto no art. 51 da Portaria nº 326/2013:

Processo 46000.009124/2008-17
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Que-

das do Iguaçu - Paraná
CNPJ 78.122.595/0001-45
Fundamento NOTA TÉCNICA N° 1801/2013/CGRS/SRT/MTE

Processo: 46000.026310/2007-30 e 46000.003978/98-10
Entidade: Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Uba-

tuba - STTR - Ubatuba.
CNPJ: 66.495.292/0001-99
Fundamento: NOTA TÉCNICA N° 1800/2013/CGRS/SRT/MTE

Processo: 46223.001621/2012-39
Entidade: FETHEMAPI - Federação Interestadual dos Empregados em

Turismo e Hospitalidade dos Estados do Maranhão e Piauí
CNPJ: 23.702.053/0001-50
Fundamento: NOTA TÉCNICA N° 1798/2013/CGRS/SRT/MTE

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais,com fundamento no art. 5º, da Portaria 186/08, c/c com
art. 27, da Portaria nº 326, publicada em 11 de março de 2013, e na
seguinte Nota Técnica resolve ARQUIVAR o(s) processo(s) de pe-
dido de registro sindical do(s) sindicato(s) abaixo relacionado(s), em
observância ao disposto no art. 51 da Portaria nº 326/2013:

Processo 4 6 2 11 . 0 0 8 3 1 3 / 2 0 1 0 - 1 0
Entidade Sindicato dos Empregados dos Tabelionatos, Cartórios Dis-

tritais, Títulos e Documentos, Protesto de Títulos, Registro
Civil, Registro de Imóveis no Estado de Minas Gerais -
S I N C A RT - M G .

CNPJ 12.488.558/0001-47
Fundamento NOTA TECNICA N° 1809/2013/CGRS/SRT/MTE

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais,com fundamento no art. 27, da Portaria nº 326, pu-
blicada em 11 de março de 2013, e na(s) seguinte(s) Nota(s) Téc-
nica(s) resolve ARQUIVAR o(s) processo(s) de pedido de registro
sindical do(s) sindicato(s) abaixo relacionado(s), em observância ao
disposto no art. 51 da Portaria nº 326/2013:

Processo 4 6 0 1 0 . 0 0 11 0 2 / 2 0 0 1 - 1 3
Entidade Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itaporã do Tocantis -

TO
CNPJ Não informado
Fundamento NOTA TECNICA N° 1802//2013/CGRS/SRT/MTE

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, e, com fundamento nas análises assentadas na Nota
Técnica de nº 1801/2013/CGRS/SRT/MTE, resolve ARQUIVAR o
Pedido de Alteração Estatutária do sindicato abaixo relacionado, em
observância ao disposto nos arts. 40 da Lei 9.784/99, art. 27, I e art.
51 da Portaria 326/2013.

Processo 46000.009124/2008-17
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de

Quedas do Iguaçu - Paraná.
CNPJ 78.122.595/0001-45
Fundamento Art. 40 da Lei 9.784/99; art. 27, I e art. 51 da Portaria

326/2013

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, considerando o preenchimento dos requisitos para a
publicação do pedido de alteração estatutária, dá ciência do requerido
pela(s) entidade(s) abaixo mencionada(s), ficando aberto o prazo de
30 (trinta) dias, para que os interessados possam se manifestar nos
termos da Portaria Nº 188, de 05 de julho de 2007 e Portaria
326/2013 publicada no DOU em 11 de março de 2013:

Processo 4 6 2 3 4 . 0 0 2 3 1 6 / 2 0 11 - 5 4
Entidade Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários,

Urbanos, Vias Internas e Públicas, de Lavras e Re-
gião/MG.

CNPJ 19.090.752/0001-19
Abrangência Intermunicipal

Categoria profissional: Trabalhadores em transportes terres-
tres, quais sejam, trabalhadores de empresas de transportes de pas-
sageiros; transportes de fretamentos; transportes de turismos; trans-
porte escolar; trasportes de cargas sólidas; transportes de cargas lí-
quidas, em garrafas, tambores e tanques; transportes terceirizados;
transportes de produtos perecíveis; transportes de produtos agrícolas,
pecuários, florestais, sucoalcoleiros; transportes de produtos gasosos,
explosivos, inflámáveis, corrosivos; transportes de produtos indus-
trializados, confeccões, artefatos de couros, alimentos; transportes de
cargas próprias; transportes de minérios brutos e industrializados;
transportes em empresas de asseios, conservações, coletas de lixos
urbanos, hospitalares e industriais; transportes em logísticas e mul-
timodais; transportes na construção pesada, civil e do mobiliário;
operadores de máquinas móveis, equipamentos leves e pesados cuja
atividade profissional para locomoção seja exigia CNH - Carteira
Nacional de Habilitação; motoristas, motociclistas, condutores e aju-
dantes de motoristas empregados de empresas de quaisquer atividades
econômicas; movimentadores de mercadorias transportadas.


